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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 031/2024 
Processo Administrativo Nº 114/2024 

Lei 14.133/2021 

 
 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IVINHEMA-MS por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, realizará Dispensa Eletrônica EXCLUVIVA PARA MICROEMPRESA (ME), 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), com critério de 

julgamento menor preço GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº. 11.871/24 e demais normas aplicáveis. 

 
Data da Sessão: 10/09/2024 

 
Horário da Fase de Lances: 09h30 à 15h30 

 
Endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br 
 
Critério de Julgamento: menor preço GLOBAL. 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

 
Constitui objeto da Dispensa de Licitação para Aquisição de PAREDES DIVISÓRIAS DE GESSSO ACARTONADO TIPO 
DRYWALL para tender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Ivinhema/MS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de Dispensa Eletrônica e no seguinte anexo: 
 

Anexo I – Termo de Referência 

 

1.1. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), conforme cada caso, através dos seguintes 

documentos e/ou equivalentes: 

 
a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede 

da licitante, acompanhada da Declaração de Enquadramento de Porte 
Empresarial (MEI/ME/EPP), emitida e assinada por seu proprietário ou sócios e/ou 
pelo Contador ou Técnico Contábil (ANEXO II); ou 

 
b) Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), relativa ao ano-

calendário do exercício anterior, devidamente acompanhada do “recibo de entrega”, 
junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei; ou 

 
c) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido 

gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI 
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br) acompanhada da Declaração de 

Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), emitida e assinada por seu 
proprietário ou sócios e/ou pelo Contador ou Técnico Contábil (ANEXO II). 

 

1.1.1. A simples consulta de optante do “Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, não substitui em hipótese alguma, as comprovações 
expostas no subitem 1.1.1 do Edital. 

 

1.1.2. Ambas comprovações deverão constar emitidas a no máximo 60 (sessenta) dias, 

imediatamente anteriores à data de sua apresentação, devendo ser apresentada impreterivelmente 
junto à documentação requerida para participação da presente licitação. 

 

1.2. A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 

(MEI), mesmo que apresente alguma restrição, deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. (art. 43, da Lei Complementar nº 
123/2006) 
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1.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento dos 
débitos e para emissão de novas eventuais certidões negativas, ou, certidões positivas com efeitos 
de negativa. (art. 43, § 1º, do mesmo diploma legal). 

 

1.2.2. A não-regularização da documentação, no interstício do prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração, convocar as licitantes remanescentes, de 
forma subsequente, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nota de empenho 
e/ou instrumento equivalente, ou mesmo, revogar a licitação. 

 

 

1.3. Em se tratando de Sociedades Cooperativas, legitimadas nos termos da Lei e do Edital, 

podendo se sagrar vencedora do certame e, preenchidos todos os requisitos impostos para 
habilitação, aplicar-se-á as benesses garantidas às Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), da Lei Complementar nº 123/2006, respeitando as 
vedações do art. 3º, § 4º, inciso VI, do mesmo diploma legal. (art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007) 

 
2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

 

2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico provido pela plataforma Compras BR, por meio do sítio 

https://comprasbr.com.br/ a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, contendo no 
mínimo, os requisitos abaixo, consistentes em: 

 

2.2. Razão social, endereço, dados para contato e/ou informações complementares; 

 

2.3. Dados bancários: conta, agência, código e nome da instituição (preferencial); 

 

2.4. Carimbo padrão do CNPJ/MF (preferencial); 

 

2.5. Número do processo e da licitação; 

 

2.6. Descrição do objeto, sem conter alternativas ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais que um resultado, conforme modelo de PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO 
III) do Edital, ou equivalente; 

 

2.7. Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$), verificado à 

data de sua apresentação, contendo todas as despesas financeiras, inclusive as legais e/ou 
adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os anexos complementares, quando for o 
caso; 

 

2.8. Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, imediatamente posteriores à data 

de sua apresentação; ou ainda, na hipótese da sua omissão, será considerado o prazo indicado 
neste Edital; 

 

2.9. Condições de pagamento; ou ainda, na hipótese da sua omissão, será considerado o prazo 

indicado neste Edital; 
 

2.10. Indicação de preposto (preferencial): recomendação expressa da licitante, utilizando-se de 
dados suficientes para compor as informações contratuais, caso venha a ser vencedora no 
presente certame (art. 118, da Lei nº 14.133/2021). A não indicação do preposto, não ensejará 
na desclassificação da licitante, podendo fazê-lo motivadamente de ofício, até à formalização do 

contrato. 
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2.11. Os interessados poderão obter maiores informações na página 

https://comprasbr.com.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos da 
Plataforma. 

2.12. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

2.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ofertado, vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as condições da proposta e as 
cláusulas deste Aviso, prevalecerão as últimas. 

 

2.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

 

2.15. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão  ou qualquer outro pretexto. 

 

2.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais conforme exigências no Termo 
de Referência e deste aviso. 

2.17. Garantia dos Produtos: os itens deverão ser garantidos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.  

 

3. FASE DE LANCES 

3.1.A partir das 9:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

3.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 
 

3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global. 
 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos,  iguais  ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 
deste Aviso de Contratação Direta. 
3.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
3.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
3.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase  de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 
3.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

 
4.1. Encerrado o prazo estabelecido para apresentação de propostas, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso do preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estipulado pela Administração. 

4.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

4.6.1. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso, desde que insanável. 

 

4.6.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

4.6.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

4.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da aquisição ou da área 
especializada no objeto. 

4.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em 

campo próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida obrigatoriamente via 
sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras 
BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. 

 
5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 
b) Tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 

alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 
 

c) Tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e 
última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), 
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acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 
 

d) Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração 
subsequente, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), 
acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

 
e) Tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 

alteração subsequente, com fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 5.764/1971, acompanhado do 
“modelo de gestão operacional”, conforme disposto no art. 10, § 1º, c/c art. 11, da IN nº 
05/2017 (MPDG); ou 

 
f) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de 

autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; ou 

 
g) Tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido gratuitamente pelo Portal do Empreendedor 
– MEI (http://www.portaldoempreendedor.gov.br). 

 
 

5.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
 

5.3.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ/MF), 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

 
5.3.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL, conforme 
competência e personalidade jurídica da empresa, relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora 
se habilita. 

 
5.3.3. Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL 

(INSS), mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com 

Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida conjunta pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), na forma da Lei. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014) 

 
 

5.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativo aos Créditos Tributários de ICMS, expedida pelo órgão competente. 
 

5.3.5. Prova de regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. (Lei Federal nº 8.036/1990) 

 
5.3.6. Prova de regularidade perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa 

(CPN), expedida pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST (http://www.tst.jus.br), nos 
termos do Decreto-Lei nº 5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

5.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual relacionado ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual. 
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6. DA CONTRATAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

 
5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
5.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 
 

5.5.       QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

5.5.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando o fornecimento satisfatório, por parte da licitante, de objeto igual ou 
similar. 
 

5.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES (declarações legais): 
 

5.6.1. Declaração expressa da licitante, devidamente assinada pelo responsável, sob as penas do 
art. 299 do Código Penal, de sujeição aos termos do Edital e seus anexos, à legislação, normas 
e regulamentações vigentes que orientam a presente licitação, bem como, de que recebeu toda 
documentação e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações relativas ao 

objeto da licitação, caso venha a ser vencedora no presente certame (ANEXO IV). 

5.6.2. Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de 
apresentação, sendo que será confirmada a validade e autenticidade das mesmas, quando 
possível; 

 
5.6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do e-mail licitacao2.ivinhema@gmail.com , 

no prazo estipulado pela agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 
5.6.4. Para apresentação dos documentos de habilitação, deve o licitante observar o seguinte: 

 

5.6.4.1.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
 

5.6.4.2.  Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial; 
 

5.6.4.3.  Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz; 

5.6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

 

6.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de contrato, nota de 
empenho e/ou instrumento equivalente, observando-se as condições fixadas no Edital e seus 

anexos, na legislação vigente e, em particular, na proposta vencedora. 

 

6.2. Constatada a regularidade da adjudicação e homologação, a licitante vencedora ou 
beneficiária será convocada para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, conforme o caso, que deverá aceitá-los e retirá-los, dentro do prazo estabelecido, 
considerando-se razoável para este fim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua 
convocação por parte da Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
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8.  SANÇÕES POR INADINPLEMENTO 

das sanções previstas no art. 155, da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

6.3. O prazo estipulado para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, poderá ser prorrogado, em uma única vez, por igual período, durante o seu 
transcurso, quando solicitado pela licitante vencedora ou beneficiária, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Município, a critério da Administração, observado o disposto no § 1º art. 90º, 
da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
6.4. Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empenho e/ou instrumento 

equivalente, ou ainda, não os aceitar ou retirá-los nos prazos e condições estabelecidas, será 
facultado à Administração, convocar as licitantes remanescentes, de forma subsequente, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 

 

6.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Saúde CNPJ: 11.112.312/00001-03. 
 
BLOCO DA MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
PROJ. ATV. = 2064 
CÓDIGO = 33.90.30.00 

FONTE DE RECURSOS = 1500 
FICHA = 1063 

 
7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 

 

 

8.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

8.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

8.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

8.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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8.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

8.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

8.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

8.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

8.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.9.3. Indenizações e multas. 

 

8.10. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.11. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
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9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

d) - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
ou não o retirar; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida; ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-
se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou desatender aos prazos - se micro empresa ou empresa de 
pequeno porte, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar impedido de licitar e 
contratar com essa Administração, pelo prazo de 3 (três) anos, sem prejuízo das multas enumeradas 

abaixo e das demais cominações legais: 
 

(1) - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total da autorização para 
fornecimento, ou documento equivalente, pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou 
retirar a autorização para fornecimento, ou documento equivalente; 
(2) - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do ajuste 

decorrente deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não substituído no prazo fixado 
por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação. 

(3) - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não cumprida, 
até o décimo quinto dia; 
(4) - Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação não 
cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de 
extinção contratual da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 
objeto. 

(5) - O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante. 
(6) - As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 
(7) - A multa do item 7.2.1.1 não se aplica à recusa em assinar contrato por licitante convocado, em 
segundo ou subsequente, classificado em preços. 
e) A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
f)  O pagamento dessas multas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

g)  As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de quaisquer 
pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras avenças, ou deduzidas de eventual 

garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou 
cobradas judicialmente. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão. 

 

9.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. Os recursos deverão ser 
encaminhados em campo próprio do sistema. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.comprasbr.com.br. 

 
9.11. O vencedor, qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorrer, de maneira 

imediata e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), fazendo-se promover 
no prazo da Lei, petição devidamente instruída da intenção de recurso manifesta, a qual, a 
proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo próprio, devidamente 
disponível, sob pena de preclusão, remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de 
forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 
www.comprasbr.com.br, sob pena de não ser conhecido, por nenhum outro meio. 

 

9.12. Na hipótese de interposição de recurso, o sistema eletrônico de licitações notificará as demais 

licitantes, que poderão impugná-lo, após o que, com a apreciação de todas as argumentações, o(a) 
Pregoeiro(a) comunicará do seu resultado e, convocará os interessados para nova sessão pública 
virtual, caso necessário, na forma da Lei. Na hipótese de alguma licitante não renunciar ao direito da 
interposição de recurso, o resultado do julgamento das fases ou dos atos praticados, se dará 
imediatamente, hipótese em que o prazo recursal será computado a partir da presente sessão pública 
virtual a que houver dado causa. 

 

9.13. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, intempestivos e/ou 
subscritos por representante não-qualificado legalmente ou não-identificado no processo licitatório 
para responder em nome da licitante, ou ainda, que por qualquer motivo diverso não seja possível aferir a 
sua legitimidade. 

 

 

 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), conforme o Decreto Municipal n. 375/2024 a Administração poderá: 

10.2. Republicar o presente aviso com uma nova data. 

 
10.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

10.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.5. As providências dos subitens “8.2” e “8.3” também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
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11. ANEXOS DO EDITAL 

10.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
10.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

10.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

10.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

 

10.12. Fica designada como Agente de Contratação a Sra. Elizabete Adolfo Machado e como Equipe de 

Apoio as Sras. Alexsandra Ricken, Dulce Mariele Martins Soares Tropaldi, Jacimara Zanesco Crivelaro, , 
Elizete Santos de Lima, Rosemeire da Silva de Sales, Lucivania de Oliveira Barbosa e Karen Nunes 
Venâncio. 

  

 

 

ANEXO    I   – Termo de Referência 
ANEXO II – Modelo de Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP); 

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de sujeição aos termos do Edital; 
ANEXO V – Minuta do contrato administrativo; 
ANEXO   VI  – Modelo de Carta de Credenciamento; 
 

 

Ivinhema-MS, 03 de Setembro de 2024. 
 
 
 

 

Juliano Ferro Barros Donato 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1- OBJETO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO para Aquisição de PAREDES DIVISÓRIAS EM GESSO ACARTONADO TIPO DRYWALL para atender 
as demandas da Secretaria Municipal de Saude do Município de Ivinhema/MS, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos neste documento neste termo de referência. 

 

 

2 - DA PADRONIZAÇÃO 

 

2.1. A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no art. 75 Inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. e Decreto nº 11.871, de 2023.  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras;   

 

 (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) 

Art. 75, caput, inciso II  R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) 

 

 

3 – CONDIÇOES GERAIS DO OBJETO 

 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

 

3.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do itens 6.9.1. do (ETP) Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

 

Item Descrição do Produto UNID. QTDE 

 
 

01 
 
 
 

M² DE PAREDE/DIVISÓRIA DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL) COM 

ESPESSURA TOTAL DE 9,5 CM, COR BRANCA, CONTEMPLANDO A FIXAÇÃO 

DO GESSO EM PERFIS METÁLICOS DE AÇO GALVANIZADO (MONTANTES) 

COM LARGURA DE 70MM, E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA 

SUA PERFEITA INSTALAÇÃO 

 
 

M² 
 
 
 

 
 

130 
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4.1. Somente serão aceitas propostas que contenham a descrição minima do produto ofertado, sendo essas 

condições essenciais para a identificação do objeto proposto. Proposta sem o descritivo minimo de 

identificação serão desclassificadas. 

 

4.2. As especificações constantes neste TERMO são referências mínimas e não tem o intuito de 

direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas 

esclarecer às licitantes os produtos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade. 

 

4.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 

Governamentais (CATMAT) ou outra plataforma utilizada e as especificações constantes deste termo, 

prevalecerão as especificação deste termo. 

 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo de vigência da referida dispensa de licitação é de até 31 de Dezembro de 2024, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data da assinatura do contrato ou instrumento substitutivo na forma da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

 

5.2. O contrato decorrente deste procedimento terá sua vigência estabelecida no  próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão futura,  quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.4. A contratação será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de observância dos requisitos 

previstos no art. 92 da NLLC. 

 

 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

6.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

 

7.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) Estudo(s) 

Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

8.1.1. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e 

segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes; 

 

8.1.2. o item deverá ser entregues e instalados, quando da solicitação da Contratante, em remessas conforme 

solicitada, no endereço especificado e cronograma, pois com intuito de melhorar a gestão, fiscalização e a qualidade 

dos produtos, esta Administração entende que, é extremamente necessário para fins de contratação com a empresa 

vencedora do certame, que a mesma disponha de cumprir rigorosamente o prazo de entrega no local indicado na AF 

para todos os materiais, tendo em vista o expressivo volume de recursos envolvidos na aquisição dos bens, e o 

municipio possui evidente e real necessidade dos itens pretendidos, portanto assim justificamos o prazo de entega 

como descrito abaixo sem prejuizo da administração.  

 

8.1.2.1. Ao considerar os requisitos obrigatórios para a contratação do material ESPECIFICO é importante garantir que 

os produtos atendam aos mais altos padrões de qualidade e segurança, além de estarem alinhados com as necessidades 

específicas da área da saúde. Aqui estão alguns requisitos essenciais que devem ser considerados: 

 

8.1.3. São requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento da necessidade especificada, conforme Art. 

6°, inciso XXIII, alínea “d” da LF 14.133/21 e art. 9°, inciso IV da IN 81/2022; 

 

8.1.4. Qualificação Técnica  

 

8.1.4.1. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando 

o fornecimento satisfatório, por parte da licitante, de objeto igual ou similar.  

 

8.1.5. Critério de Julgamento  

 

8.1.5.1 O critério de julgamento deverá ser baseado no MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

8.2. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica sobre a qualidade e especificação dos itens que serão entregues; 

 

8.3. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado 

para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 
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8.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

 

8.5. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal; deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 

 

8.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste documento; 

 

8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste documento, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.- Da natureza da Contratação 

 

8.8.1. A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, enquadra-se em bens comuns nos termos da Lei nº 

14.133/2021, e não se enquadra em objeto de luxo, conforme Decreto Municipal nº 168/2022, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, devendo, portanto, ser licitado por meio do Procedimento, preferencialmente na forma      Eletronica 

 

8.9. Prazo de vigência da dispensa de  Licitação 

 

8.9.1. O prazo de vigência da referida Dispensa de Licitação será de até 31 de Dezembro de 2024, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura. 

 

8.9.2. O contrato ou outro instrumento habil decorrente deste procedimento terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento e observará no momento da contratação a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, caso o Saldo  ultrapassar o exercício financeiro. 

 

8.10. Sustentabilidade 

 

8.10.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

requisitos exigidos neste tópico. 

 

8.10.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, observando 

também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente. 

 

8.10.3. Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e os princípios 

ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao  meio ambiente, utilizando, sempre que possível e 

disponível, tecnologias e materiais                                        ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos 

naturais. 

 

8.10.4. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos 

originados dos produtose bens contratados: 
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8.10.5. Lançamento em nascentes, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

 

8.10.6. Lançamento in natura a céu aberto; 

 

8.10.7. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não  licenciados para essa finalidade; e 

outras formas vedadas pelo Poder Público. 

  

8.10.8. Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, no que se refere à 

qualidade, conforme for aplicável 

 

8.11. Indicação de marcas ou modelos: 

 

8.11.1. não haverá a indicação de marcas ou modelos 

 

8.12. Vedação da utilização de marcas ou produto: 

 

8.12.1. não se aplica ou não será admitida a vedação 

 

6.13. exigencia de amostras: 

 

8.13.1. não será exigido a apresentação de amostras 

 

8.14. Da exigência de prospecto 

 

8.14.1 não será exigido prospecto para o objeto  

 
8.15. exigencia de carta de solidariedade 

 

8.15.1 não sera admitida a carta de solidariedade 

 

8.16. subcontratação 

 

8.16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8.17. Garantia da contratação 

 

8.17.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, tendo 

em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços. 

 

8.18. transição contratrual 

 

8.18.1. Não será necessario transição contratual para o objeto 

 

8.19. vistoria 

 

8.19.1. não se aplica, devido os itens não serem de porte que dificultassem a entrega e instalação 
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8.20. Garantia dos produtos 

 

8.20.1. Todos os itens deverão ser garantidos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses; 

 

8.20.2 A CONTRATADA deverá oferecer garantia quanto à responsabilidade futura, no que se refere à qualidade do 

produto e serviços entregues, que estiver no prazo de validade/garantia; 

 

8.20.3 Durante o período de garantia dos produtos a CONTRATADA deverá assumir os custos em caso de 

devolução/frete. 

 
8.21. Requisitos Legais 
 
8.21.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, , 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e a outras legislações aplicáveis; 

 

 

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

9.1.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) será conforme o cronograma abaixo em  dias úteis, contado 

da emissão de  Requisição formalizada pelo Contratante, em remessa única para cada entrega 

conforme quantitativivo especificado na solicitação (AF). 

 

 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

divisórias em gesso 

acartonado tipo drywall. 

Entrega/instalação deverá ser em até 15 dias após o recebimento da AF. 

(autorização de Fornecimento), no horário das 07:00 às 13:00hs. (horário de 

Brasília) ou acordados com o(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante. 

 

9.1.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 

respectivas com antecedência de 05 dias para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado 

pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força                          maior. 

 

9.1.3. Os bens deverão ser entregues e instalados pelo fornecedor na secretaria municipal de saude 

Sito a Rua Praça dos poderes nº 736 e   no almoxarifado central da rede de saude , sito a avenida 

reinaldo massy nº 2320 proximo ao hospital municipal. 

 

9.1.4. Os itens deverão ser transportados em carro fechado (baú) ou em outro meio de transporte 

que assegure a qualidade dos mesmos evitando avarias, não será aceito itens com sinais de avarias 

no ato da entrega. 

 

9.1.5. Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 

 

9.1.6. Apartir do recebimento da AF (Autorização de Fornecimento) ou requisição devidamente 

assinada a empresa procederá com a emissão de faturamento e entrega dos itens no local indicado 
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na solicitação emitida pelo Setor de Compras, no prazo máximo previsto para o objeto em horario e 

dias úteis. 

 

9.1.7. A Empresa deverá fornecer e instalar os produtos na quantidade solicitada pela Secretaria de 

Saúde conforme AF que lhes será encaminhada. 

 

9.1.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste documento;  

 

9.1.9. O produto, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a 

preexistência de defeito, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como 

alterações da estabilidade que comprometam a integridade do produto. 

 

9.1.10. O produto deve ser entregue conforme normas e exigências legais relativas ao objeto ora 

contratado. 

 

9.1.11. O recebimento do produto, objeto da licitação, estará condicionado à conferência 

quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a substituir os que 

não forem recebidos por desconformidade. 

 

9.1.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste documento, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

9.1.13. É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com o transporte dos 

materiais até o local indicado para a entrega, taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer 

despesas administrativas incidentes no preço apresentado na Licitação. 

 

 

10. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 

10.1. para o objeto em questão alem  da garantia estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

 

11 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato ou instrumento subistitutivo advento da futura dispensa de licitação objeto deste 

procedimento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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11.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para            esse fim. 

 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Ivinhema,  poderá 

facultativamente comunicar o representante da empresa contratada sobre o plano de aquisição e 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos  mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar  de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

11.6. A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 

conforme item 11.10 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas em 

regulamento próprio do(a) Município de Ivinhema/MS. 

 

11.7. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 

próprio do Contratante, ou seja conforme decreto Municipal vigente, estara anexo a este documento 

o termo de ciencia do fiscal para o contrato. 

 

11.8. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

11.9. As regras previstas neste tópico aplicam-se à gestão do contrato deste procedimento, naquilo  

que couber. 

 

11.10.  Fica designado para fiscal de contrato conforme decreto municipal vigente o servidor:  

 

FISCAL:  Marcilene Vieira Barbosa: CPF: 982.659.031-20 

 

 

12 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

12.1. - DO RECEBIMENTO 

 

12.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente apos instalados, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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12.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

12.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

12.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

12.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

12.2. LIQUIDAÇÃO 

 

12.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10  (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, nos termos do art. 141 da lei 14133/2021  do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

 

12.2.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Fundo Municipal de 

Saude de Ivinhema, CNPJ nº 11.112.312/0001-03, S i t u a d a  a  Rua P r a ç a  d o s  p o d e r e s  

n º 7 3 6 , b a i r r o  c e n t r o ,  Ivinhema /MS. 

 

12.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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12.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus  à 

contratante; 

 

12.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

 

12.2.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

12.2.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

12.2.6.3.  Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

12.2.6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

12.2.6.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

12.2.6.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

12.3.  PRAZO DE PAGAMENTO 

 

12.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização  da 

liquidação da despesa,  nos termos do art. 141 da lei 14133/2021  do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

 

12.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o Índice Geral de Preços 

(IGP-M) de correção monetária. 
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12.4. FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

12.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

12.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

12.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

12.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

13. REAJUSTE 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou o Índice Geral de Preços (IGP-M) acumulado dos últimos doze meses, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles  

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 

 

13.10. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Prefeitura poderá convocar os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

13.11. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo  mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

13.12. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

13.13. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor  

mediante requerimento devidamente comprovado não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura 

poderá: 

 

13.13.1. reconhecer a necessidade de revisão, desde que devidamente comprovado, liberar o 

fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da Nota de Empenho 

ou instrumento equivalente. 

 

13.13.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

13.14. O requerimento de que trata o subitem 13.13.1. deste termo deverá comprovar a ocorrência     

do fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado 

excessivamente as obrigações contraídas pela Detentora dos Preços Registrados. 

 

13.15. Objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, a Administração 

poderá reajustar os preços dos produtos desde que ocorra em nível nacional e seja comprovado 

aumento do custo pela contratada e aceito pela contratante, atendidas as seguintes condições: 

 

13.16. Não serão concedidos reajustes cuja variação seja igual ou inferior a 2% (dois por cento) 

 

13.17. Para comprovação do aumento do preço de custo, a contratada deverá apresentar, no 

mínimo, 1 nota fiscal com data de até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato; 

juntamente com, no mínimo, 1 nota fiscal atual. 

 

13.18. A contratada deverá apresentar a competente proposta, como condição para pleitear 

posteriormente reajuste com base em aumento de um ou  mais componentes específicos, 

demonstrando através de planilha o impacto destes no custo final. 
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13.19. É vedado à Detentora do contrato ou Preços Registrados interromper o fornecimento 

enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso sujeita às 

sanções previstas neste termo e Edital. 

 

 

14 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR POR 

ITEM. Sendo assim, o critério de menor preço por ITEM, no caso em tela, facilitará a competitividade 

em função da ampla concorrencia, sendo o item podem ser comcorrido e fornecidos por várias 

empresas. Visando o aproveitamento ampliação da competição com vistas à economicidade, 

considerando que o item do objeto é unico. Mas existindo a possibilidade da ampla concorrência 

nacional, Nesse caso, é indicado que a dispensa seja realizada na ampla concorrencia , também por 

ser mais satisfatória do ponto de vista da eficiência econômica, por não prejudicar, mas sim manter a 

qualidade do objeto.  

 

14.1.2. A Administração deste Município, por intermédio de sua equipe de Licitação oficial busca 

sempre confeccionar editais com base nas solicitações elaboradas pelas Secretarias Municipais, que 

são diretamente responsáveis pelas organizações das compras, as quais devem definir de maneira 

precisa o que realmente contempla o interesse público, verificando-se ainda sua conformidade com 

os ditames legais. E os editais sempre buscam a proposta mais vantajosa dentre os participantes dos 

procedimentos licitatórios. 

 

14.1.3. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas 

empresas licitantes devido ao ganho obtido pela ampla competitividade no fornecimento do item, 

bem como facilitar e otimizar a gestão do futuro contrato, de acordo com comportamento total do 

planejamento desta Administração. 

 

14.1.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou, ainda, se o licitante desatender 

às exigências habilitaria, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. O Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 

obtido preço 

melhor. 

 

14.1.7. Serão desclassificadas as propostas que, não atenderem as condições e exigências do Edital 

e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes 

com os praticados pelo mercado para a execução do objeto contratado. 

 

14.2. Da Aplicação da Margem de Preferência 
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14.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate (ficto) as propostas 

apresentadas pelas ME e EPP que sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem 

classificada 

 

14.2.2. Da exclusividade: 

 

14.2.2.1. Para o presente processo não sera adotado exclusividade, para Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte na confecção do Edital, visto que não foram realizadas 03 cotações com potenciais 

fornecedores locais ou regionais, não havendo necessidade, neste primeiro momento, de se manter 

o edital exclusivo para tais tipos de portes de empresas, conforme lição do artigo 49 da Lei 123/2006. 

 

14.3. Modo de disputa 

 

14.3.1. Será adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, aplicando-se, as alternativas, 

obedecendo os criterios e condições do Modo de disputa Aberto. 

 

14.4. Exigências de habilitação 

 

14.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

14.4.1.1. Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva) 

 

14.4.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

14.4.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

14.4.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

14.4.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

 

14.4.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus  administradores; 
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14.4.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de  Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

 

14.4.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

 

14.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

14.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

14.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da  

 

14.5.3. Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

 

14.6.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

14.6.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

14.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

14.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

14.6.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

14.6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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14.7. Qualificação Econômico-Financeira 

 

14.7.1. Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo: 

 

14.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

14.8. Qualificação Técnica 

 

14.8.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, declarando ter a licitante realizada ou estar realizando fornecimento pertinente e 

compatível com o objeto deste Termo de Referência; 

 

14.8.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

 

15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1.  O custo previamente estimado da contratação e de R$ 17.680,00 ( Dezessete Mil seiscentos e 

Oitenta Reais), teve por base a pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto 

Municipal Nº226/2023, o mapa comparativo de preços em questão, encontra-se detalhado no 

ANEXO deste Termo de Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 

a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos. 

 

15.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre Contratante e Contratado, conforme especificado no mapa de risco constante do processo. 

 

 

16 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Saude CNPJ/:11.112.312/0001-03. 

 

(bloco da Manutenção da Saude) 
 Proj. Atv.= 2064 
Código= 33.90.30.00 
Fonte de Recursos= 1500 
Ficha= 1063 

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
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17 – PAPEIS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES : 

 

17.1. DOS PAPEIS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 

17.1.1 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato; 

 

17.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

Contrato; 

 

17.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 

17.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, caso haja inconformidade com o objeto, ou que estejam 

fora da descrição da proposta, bem como apresentar outras irregularidades verificadas, para que 

sejam substituídos, apresentando condições compatível com o objeto apresentado no TR. 

 

17.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor 

especialmente designado; 

 

17.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada ou de seus empregados; 

 

17.1.7 Colocar à disposição da Contratada todas as informações necessárias ao fornecimento dos 

itens; e, 

 

17.1.8 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, ao 

local de entrega e instalação dos produtos; 

 

 

17.2 DOS PAPEIS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

17.2.1 Efetuar a entrega e a instalação do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes deste Termo de Referência e do Contrato, acompanhado da respectiva Nota 

Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao fabricante, procedência e ano de fabricação; 

 

17.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078/1990; 
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17.2.3 Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e do Contrato, seu anexo 

e a proposta da Contratada, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas da boa e 

perfeita execução do objeto; 

 

17.2.4 Comunicar à Seção Administrativa do Contratante, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias que anteceder ao vencimento do prazo de entrega dos itens adjudicados, informando os 

motivos que impossibilitam o cumprimento dos prazos previstos; 

 

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

17.2.6 Remover ou recolher, às suas expensas, todo o objeto que estiver em desacordo com as 

especificações, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou 

acondicionamento, providenciando sua substituição, no prazo máximo de 10 (dez) dias contado da 

notificação que lhe for entregue oficialmente; 

 

17.2.7 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, taxas, tributos e contribuições 

que incidirem, direta ou indiretamente, sobre o fornecimento do Contrato; 

 

17.2.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato; 

 

17.2.9 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato; 

 

17.2.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

conforme Art. 92 XVII, da lei 14.133/202 

 

 

18- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

18.1. As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

 

18.2. Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 

será considerado especificado e válido. 

 

 

19 – SANCÕES POR INADINPLEMENTO 
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A inexecução total ou parcial do contrato, por parte da CONTRATADA, enseja sanções por 

inadimplemento, à aplicação de penalidades que vão desde uma advertência, multa, glosas 

(desconto no pagamento), suspensão temporária em participar de licitação e declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, conforme disposto na lei 14133/21 

em seus Artigos: 

 

Art. 156.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pública pelo prazo de 03 anos; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

 

Na administração pública qualquer irregularidade deve ser tratada pelo fiscal e gestor do contrato e 

devendo ser feito um processo administrativo, pois toda sanção deve ter o devido processo legal. A 

empresa deverá ser notificada e dada oportunidade de apresentar o contraditório e ampla defesa 

 

 

Fundo  Municipal de Ivinhema/MS, 14/08/2024. 

 

 

_______________________________________________ 

Claudio de Souza 

Diretor dept. De Compras – SMS 

 

 

 

_________________________________________________ 

Greiciane da Costa Nascimento Shiguihara 
Membro do Departamento de Compras - SMS 

 

 

_____________________________________________ 

Zeine Mustafa de Souza Silva 

Secretaria Municipal de Saude 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 
(ANEXO II) 

MODALIDADE 
DISPENSA 
ELETRÔNICA 

LICITAÇÃO 
NÚMERO 
XXX / 2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

PROPONENTE ..... :  _________________________________________________________________  
ENDEREÇO ........ :  _________________________________________________________________  
BAIRRO ............. : _________CIDADE:__________ UF: ___________________________  

TELEFONE.......... :___________FAX: ___________  

BANCO:  ............ AGENCIA: ___________________ C/C: _______________  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXX / 2024 
VALIDADE DA PROPOSTA: CONFORME EDITAL 
CONDIÇÕES DE PGTO: CONFORME EDITAL 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 

NOTA: O(S) OBJETO (S) DEVERÁ(ÃO) ATENDER TODAS AS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DO EDITAL, CONFORME 

DETALHAMENTO DA SECRETARIA E/OU ÓRGÃO REQUISITANTE COMPETENTE. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA 
VALO
R 

UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

M2 DE PAREDE/DIVISÓRIA DE GESSO 
ACARTONADO (DRYWALL) COM 
ESPESSURA TOTAL DE 9,5 CM, COR 

BRANCA, CONTEMPLANDO A FIXAÇÃO 
DO GESSO EM PERFIS METALICOS DE 
AÇO GALVANIZADO (MONTANTES) COM 
LARGURA DE 70MM, E DEMAIS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA SUA 

PERFEITA INSTALAÇÃO. 

M2 130 

 

  

TOTAL GERAL (R$)  

DECLARAÇÃO: PELO 
PRESENTE, DECLARAMOS 
INTEIRA SUBMISSÃO AOS 
PRECEITOS LEGAIS EM VIGOR, 
ESPECIALMENTE AOS DA LEI Nº 
14.133/2021, PROPONDO AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE IVINHEMA-
MS, A REFERIDA PROPOSTA DE 
PREÇOS, BEM COMO, CASO 
VENHA A SER VENCEDORA NO 
PRESENTE CERTAME, CUMPRIR 
SUA FIEL EXECUÇÃO, 

OBEDECENDO TODAS ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 
INCLUSIVE PRAZOS. 

_______, ______ DE ______ DE 2024. 
 
 
 
 
______________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO 
PADRONIZADO 
CNPJ/MF 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PORTE EMPRESARIAL 
(MEI/ME/EPP) 

 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 

 
(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada à 

(endereço completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) 
Srº(a) ________________________________________, portador(a) do Registro de 
Identidade (RG) sob nº _________________ e inscrito no CPF/MF sob nº 
__________________, DECLARA expressamente, sob as penas do art. 299 do Código Penal e 
demais legislações cabíveis, que: 

 
a) Encontra-se devidamente enquadrada no porte empresarial de: 
 

[      ] Microempreendedor Individual (MEI); ou 

[      ] Microempresa (ME); ou 

[      ] Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

 
b) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite 

fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 

c) Não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, 
incisos I a X, da mesma Lei. 

 
 

Local e data. 
 
 
 

___________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 
 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 
 
(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada à 
(endereço completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) 

Srº(a) ________________________________________, portador(a) do Registro de 

Identidade (RG) sob nº __________________ e inscrito no CPF/MF sob nº 
__________________, DECLARA expressamente, sob as penas do art. 299 do Código Penal e 
demais legislações cabíveis,   em atendimento às regras estabelecidas para o presente certame, 
que: 
 
(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

ressalvando-se o direito recursal, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido 
todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral e pleno das 
obrigações assumidas, relativas à licitação. 
 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto licitado, de acordo 
com os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do 
Edital, pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim como, disponibilidade 

técnico-operacional suficiente e satisfatória, a fim de assegurar à Administração o fiel 
cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso venha a ser vencedora no presente 
certame, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 
 
(3) Está ciente das condições da licitação, que responderá pela veracidade e autenticidade 
das informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se 

necessário, à qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, 
sempre que solicitadas pelo Pregoeiro e/ou pela Administração. 
 
(4) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do 
menor. (Lei Federal nº 9.854/1999) 

 
(5) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 
financeira, técnica ou econômica, de participar da presente licitação, bem como, também, que: 

 
I. no quadro societário da empresa, não há entre seus sócios, proprietários, dirigentes 

e/ou administradores, qualquer pessoa que faça parte de empresas declaradas 
inidôneas, que esteja com suspensão temporária e impedida de contratar com o 
Município de Ivinhema-MS, nos termos do art. 14, da Lei nº 14.133/2021, ou 

mesmo, impedida de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, 
comprometendo-se a declarar, a qualquer tempo, a ocorrência de fatos posteriores e 
supervenientes à data de realização da licitação, nos termos do art. 32, § 2º, da 
mesma Lei. 

 
II. no quadro societário da empresa, não há entre seus sócios, proprietários, dirigentes 

e/ou administradores, qualquer pessoa que pertença ao quadro de servidores da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVINHEMA-MS, além disso, também, que, não possui em 

seu quadro permanente de pessoal, por empregado, responsável técnico, 
subordinado e/ou subcontratado, pessoa que apresente qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, 
pessoa física (PF) ou jurídica (PJ), e a licitante, ou que seja responsável, esteja 
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incursa ou integre comissão de licitação, nos termos do art. 14º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
III. no quadro societário da empresa, não há sócios, proprietários, dirigentes e/ou 

administradores, qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º 
(terceiro) grau, seja familiar de: (i) autoridade competente; (ii) servidor ou 
dirigente efetivo; ou (iii) detentor de cargo em comissão e/ou função de confiança, 
que atue no âmbito do órgão ou entidade contratante, responsável pela licitação, 
pela demanda ou pela contratação. 

 

 

IV. Que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. O licitante organizado em cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
 

Local e data. 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal
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ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE IVINHEMA-MS E A EMPRESA

 , PARA Aquisição de PAREDES DIVISÓRIAS 

DE GESSSO ACARTONADO TIPO DRYWALL para 
tender as demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde de Ivinhema/MS, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no 

Edital de Dispensa Eletrônica e no Termo de 
Referência. 
 

 

Aos ___ (_________) dias do mês de _________ do ano dois mil e _____, comparecem, 

de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IVINHEMA-MS, 

inscrito no CNPJ/MF n° 11.112.312/0001-03, situada à Praça dos Poderes, nº 720, Centro, 

na cidade de Ivinhema – MS, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Juliano Ferro 

Barros Donato, portador da CI-RG nº _________ e CPF nº _________, residente e 

domiciliado neste Município de Ivinhema-MS, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

representada pela Secretária a Sra. ............ portador da CI-RG nº _________ e CPF nº 

_________, no uso das atribuições que lhes são conferidas, neste ato denominado 

CONTRATANTE, e de outro, a empresa ____________________, sito à Rua/Av. 

__________ nº _____, Bairro ______, na cidade de ___________/__, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº _________________, neste ato representada pelo Sr(a). 

___________________, brasileiro(a), CPF/MF nº ___________ e RG nº ____________, 

ora denominada CONTRATADO, na qualidade de adjudicatária na dispensa de licitação 

nº. ....../2024 - processo administrativo nº. ......./2024, cujo inteiro teor a 

CONTRATADA declara expressamente, nesta avença, conhecer e aceitar, e ao qual se 

vinculam as partes, firmam o presente contrato, de acordo com as normas emanadas da 

Lei Federal nº. 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº. 123/06 alterada pelas Leis 

Complementares nº. 147/14 e nº. 155/16, em suas redações atuais, do Decreto Municipal 

nº. 237/24 e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro, com as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

 

1.1.O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa para a Aquisição de 

PAREDES DIVISÓRIAS DE GESSSO ACARTONADO TIPO DRYWALL para tender as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde de Ivinhema/MS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital de Dispensa Eletrônica e no Termo de Referência. 

 

1.2.  Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 

transcritos, os documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram 

conhecer e aceitar a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO, DA ENTREGA, DA GESTÃO E VIGÊNCIA. 

 
 

2.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) será conforme o cronograma abaixo em dias úteis, 

contado da emissão de  Requisição formalizada pelo Contratante, em remessa única para 

cada entrega conforme quantitativo especificado na solicitação (AF). 

 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 
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Divisórias em gesso 

acartonado tipo drywall. 

Entrega/instalação deverá ser em até 15 dias após o 

recebimento da AF. (Autorização de Fornecimento), no 

horário das 07:00 às 13:00hs. (Horário de Brasília) ou 

acordados com o(a) servidor(a) designado(a) pela 

Contratante. 

 

 

2.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as 

razões respectivas com antecedência de 05 dias para que o pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força                          

maior. 

 

2.3. Os bens deverão ser entregues e instalados pelo fornecedor na secretaria municipal de 

saúde Sito a Rua Praça dos poderes nº 736 e   no almoxarifado central da rede de saúde, sito a 

avenida Reinaldo Massi nº 2320 próximo ao hospital municipal. 
 

2.4.  Os ITENS deverão ser transportados em carro fechado (baú) ou em outro meio de 

transporte que assegure a qualidade dos mesmos evitando avarias, não será aceito itens 

com sinais de avarias no ato da entrega. 

 

2.5. Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 

 

2.6. A partir do recebimento da AF (Autorização de Fornecimento) ou requisição 

devidamente assinada a empresa procederá com a emissão de faturamento e entrega dos 

itens no local indicado na solicitação emitida pelo Setor de Compras, no prazo máximo 

previsto para o objeto em horário e dias úteis. 

 

2.7. A Empresa deverá fornecer os produtos na quantidade solicitada pela Secretaria de 

Saúde conforme AF que lhes será encaminhada. 

 

2.8.  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste documento;  

 

2.9. O produto, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que 

comprovada a preexistência de defeito, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de 

transporte, bem como alterações da estabilidade que comprometam a integridade do 

produto. 

 

2.10. O produto deve ser entregue conforme normas e exigências legais relativas ao objeto 

ora contratado. 

 

2.11. O recebimento do produto, objeto da licitação, estará condicionado à conferência 

quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a 

substituir os que não forem recebidos por desconformidade. 

 

2.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste documento, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  
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2.13. É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com o transporte 

dos materiais e equipamentos até o local indicado para a entrega, taxas, encargos de 

qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço apresentado 

na Licitação. 

 

2.14. O contrato ou instrumento substitutivo advento da futura dispensa de licitação objeto 

deste procedimento licitatório deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

2.15.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

 

2.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para            esse fim. 

 

2.17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

2.18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de 

Ivinhema, poderá facultativamente comunicar o representante da empresa contratada 

sobre o plano de aquisição e fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos  mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar  de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

2.19. A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme item 2.23 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas em regulamento próprio do(a) Município de Ivinhema/MS. 

 

2.20. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante, ou seja conforme decreto Municipal vigente, estará 

anexo a este documento o termo de ciência do fiscal para o contrato. 

 

2.21. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará 

a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as 

penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações 

contratadas. 

 

2.22. As regras previstas neste tópico aplicam-se à gestão do contrato deste 

procedimento, naquilo que couber. 

 

2.23.  Fica designado para fiscal de contrato conforme decreto municipal vigente o 

servidor:  

 
FISCAL:  Marcilene Vieira Barbosa  CPF: 982.659.031-20 

 

2.26. O objeto contratado terá que estar dentro das normas de legislação vigente de 

qualidade/técnica aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as disposições da Lei 

n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

2.27. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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2.28. O prazo de vigência da contratação é de .... (......) ...... contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO RECEBIMENTO, DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO. 

 

3.1.  O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..........................), por conta da 

dotação orçamentária ............................ para atender às despesas inerentes a este 

contrato. 

 
 

3.2. - DO RECEBIMENTO 

 

3.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, após instalados, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

3.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

3.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

3.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

3.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

3.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

3.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

 

3.3. LIQUIDAÇÃO 

 

3.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10  

(dez) dias úteis para fins de liquidação, nos termos do art. 141 da lei 14133/2021  do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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3.3.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Fundo Municipal 

de Saúde de Ivinhema, CNPJ nº 11.112.312/0001-03, S i t u a d a  a  Rua P r a ç a  d o s  

p o d e r e s  n º 7 3 6 , b a i r r o  c e n t r o ,  Ivinhema /MS. 

 

3.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

3.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

 

3.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.3.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

 

3.3.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

3.3.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

 

3.3.6.3.  Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

3.3.6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

3.3.6.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

3.3.6.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

3.4.  PRAZO DE PAGAMENTO 

 

3.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da 

finalização  da liquidação da despesa,  nos termos do art. 141 da lei 14133/2021  do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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3.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o Índice 

Geral de Preços (IGP-M) de correção monetária. 

 

3.5. FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

3.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

3.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

3.5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

3.5.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
 

4.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes deste Termo de Referência e do Contrato, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes ao fabricante, procedência e ano de fabricação; 

 

4.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078/1990; 

 

4.3 Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e do Contrato, seu 

anexo e a proposta da Contratada, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas da boa e perfeita execução do objeto; 

 

4.4 Comunicar à Seção Administrativa do Contratante, por escrito, no prazo máximo de 10 

(dez) dias que anteceder ao vencimento do prazo de entrega dos itens adjudicados, informando 

os motivos que impossibilitam o cumprimento dos prazos previstos; 

 

4.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

4.6 Remover ou recolher, às suas expensas, todo o objeto que estiver em desacordo com as 

especificações, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou 

acondicionamento, providenciando sua substituição, no prazo máximo de 10 (dez) dias contado 

da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

 

4.7 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, taxas, tributos e 

contribuições que incidirem, direta ou indiretamente, sobre o fornecimento do Contrato; 
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4.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato; 

 

4.9 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato; 

 

4.10 Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências do 

Contratante, aos regulamentos de segurança e de disciplina por este instituído; 

4.11. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

4.12. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  O licitante 
organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO (art. 92, X, XI e XIV) 
 
5.1. Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato e dos termos do Processo de 
Dispensa Eletrônica nº ...../ 2024, constituem obrigações do Município: 
 

5.2. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato; 

 

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

Contrato; 

 

5.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 

5.5. Comunicar à Contratada, por escrito, caso haja inconformidade com o objeto, ou que 

estejam fora da descrição da proposta, bem como apresentar outras irregularidades verificadas, 

para que sejam substituídos, apresentando condições compatível com o objeto apresentado no 

TR. 

 

5.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor 

especialmente designado; 

 

5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada ou de seus empregados; 

 

5.8. Colocar à disposição da Contratada todas as informações necessárias ao fornecimento dos 

itens; e, 

 

5.9. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, ao 

local de entrega dos veículos; 

5.10. Fiscalizar e conferir o fornecimento, verificando a especificação, quantidade e qualidade 
dos itens através da Secretária da Pasta ou servidor por ela designado, se as mesmas estão 
condizentes com a Proposta de Preços vencedora. Fica designado para exercer a fiscalização 

do contrato, conforme Decreto Municipal n. ..../20.... 

 
 ............. – CPF nº ............... RG. .......... SSP/....  
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 .................. – CPF: ............ RG. ........... ......./.....  

5.11. Cada servidor designado fica responsável pela fiscalização e gestão da pasta, 

conforme indicação do Secretário, e deverá cumprir com eficiência, licitude e 

responsabilidade o que lhe foi atribuído. 

 

5.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

5.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

5.14. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da 

proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

 

5.15. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

5.16. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.17. Comunicar em tempo hábil, por e-mail, á Contratada, a quantidade de produtos a 

serem fornecidos, em autorização de fornecimento enviada pela contratante via e-mail ou 

pessoalmente. 

 

5.18 Fornecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando solicitada, informações 

formais à CONTRATADA, tendo em vista orientá-la sobre quaisquer dúvidas surgidas 

durante a execução do presente contrato, proporcionando à Contratada as facilidades 

necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

6.3.  O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o contrato, ou não o retirar; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; 

falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer 

fraude fiscal; ou desatender aos prazos - se micro empresa ou empresa de pequeno porte, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar impedido de licitar e 

contratar com essa Administração, pelo prazo de 3 (três) anos, sem prejuízo das multas 

enumeradas abaixo e das demais cominações legais: 

 

6.3.1.1. Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total da autorização 

para fornecimento, ou documento equivalente, pela recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar, aceitar ou retirar a autorização para fornecimento, ou documento equivalente; 

6.3.1.2. - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do 

ajuste decorrente deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não 

substituído no prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, 

contados da intimação. 

6.3.1.3. - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da 

obrigação não cumprida, até o décimo quinto dia; 

6.3.1.4. - Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da 

obrigação não cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após 

esse prazo, a hipótese de extinção contratutal da avença por parte dessa Administração 

pela inexecução, parcial ou total, de seu objeto. 

6.3.1.5. - O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante. 

6.3.1.6. - As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

6.3.1.7. - A multa do item 7.2.1.1 não se aplica à recusa em assinar contrato por licitante 

convocado, em segundo ou subsequente, classificado em preços. 
6.4. A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na 

legislação vigente. 
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6.5.  O pagamento dessas multas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

6.6.  As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 

quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras avenças, 

ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em 

Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

6.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

7.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

7.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

7.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

7.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

7.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

7.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

7.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

7.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

7.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

7.9.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE (art. 92, V): 8.1. Os Preços 

Propostos deverão ser expressos em Reais, sendo admitido o reajustamento de acordo 

com legislação vigente, através de índices setoriais e a repactuação de preços. 

 

8.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 
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8.3. A periodicidade de reajuste do valor do presente contrato será anual, contada a 

partir da data de referência do orçamento inicial, conforme disposto nas leis nº 10.192 de 

14/02/2001 e também, na Lei nº 14.133/21, cujo art. 92, § 3º, utilizando-se a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação do índice 

contados da data do orçamento inicial. 

8.4.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso, não pode ser superior a 60 (sessenta) dias úteis. 

8.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E 

DAS TOLERÂNCIAS 

 

9.1. Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 

desta avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na 

forma da legislação de regência. 

 

9.2. Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a 

inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, 

seus anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou 

prejudicar essas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como 

se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato.  

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO. 

 

13.1 - As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente 

contrato e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de 

direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

      Ivinhema-MS, ____ de _______________ de 

2024. 

 

 

_______________________ 

Município de Ivinhema 

Contratante 

 

 

________________________ 

Secretaria Municipal de Saúde 

Contratante 

 

 

_______________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ____________________________                      2. ____________________________ 

    Nome:                                                                Nome: 

    CPF nº                                                                CPF nº 
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ANEXO VII 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 
 

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVINHEMA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
REFERENTE: DISPENSA ELETRÔNICA Nº ..../2024 
 
OBJETO: Aquisição de PAREDES DIVISÓRIAS DE GESSSO ACARTONADO TIPO DRYWALL para tender as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Ivinhema/MS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital de Dispensa Eletrônica e no Termo de Referência. 
 

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
 
 

 
Através da presente, credenciamos o(a) Sr(a). _______________________, portador(a) 

da Cédula de Identidade RG nº _______________ expedida pela SSP/____ e do CPF sob nº 
__________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 

Ivinhema-MS, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA Nº ..../2024, supra referenciada, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de dar lances, 
renunciar o direito de Interposição de Recurso. 

 
 

 
__________________ - ____, ____ de _________________ de 2024. 

 
 
 

 
____________________________ 

Nome do Diretor ou Sócio 
RG nº ___________ SSP/___ 
CPF nº ____.____.____-___ 
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